
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
HABEAS CORPUS (Processo nº 0001558-91.2015.815.0000)
RELATOR    :   Marcos  William  de  Oliveira,  Juiz  convocado  para  substituir  o 
Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior.
IMPETRANTE  : Jayme Carneiro Neto
PACIENTE       :  Paulo Nogueira de Souza

PROCESSUAL  PENAL. Habeas  corpus.  Prisão  preventiva. 
Ausência  de  fundamentação.  Inocorrência.  Arguição  de 
domicílio  certo  do  paciente.  Dúvidas.  Análise  de  provas. 
Impossibilidade. Denegação da ordem

 - É imprópria a via do habeas corpus para a análise de provas 
e fatos capazes de desclassificar a tipificação da conduta do 
paciente por demandarem a  análise aprofundada do material 
cognitivo produzido nos autos.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade,  em  denegar,  nos  termos do  voto  do  Relator,  e  em desarmonia  com o 
parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus  com pedido liminar impetrado por Jayme 
Carneiro  Neto em  favor  de  Paulo  Nogueira  de  Souza,  sob  o  fundamento  de  que  o 
paciente foi preso em flagrante delito, no dia 03 de março de 2015, pela prática, em tese,  
do delito contido no art. 171, caput, c/c art. 304, caput, ambos do Código Penal.

Sustenta  que  na  data  de  23  de  fevereiro  de  2015,  o  paciente 
protocolou  pedido  de  liberdade  provisória,  que  foi  indeferido,  tendo  o  magistrado 
decretado a prisão preventiva.

Aduz que a prisão preventiva não está devidamente fundamentada, 
posto que “em relação às supostas existências de práticas de crimes pelo paciente nos  
estados  do  Rio  de  Janeiro,  Sao  Paulo  e  Rio  Grande  do  Norte  mencionado  pelo  
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magistrado a quo, nada se comprova, já que NADA CONSTA nos referidos estados contra  
o mesmo, conforme certidão extraída nos judiciários estaduais”.

Argumenta que o paciente possui  residência e domicílio fixo, não 
constituindo  fundamento  para  decretar  a  preventiva  e  ainda,  que  a  conduta  em tese 
praticada  pelo  paciente,  trata-se  de  tentativa  de  estelionato,  cuja  pena  é  inferior  a 
04(quatro) anos, o que impossibilita a decretação da constrição cautelar.

Reporta-se à desnecessidade da manutenção da custódia cautelar, 
ressaltando que o decreto preventivo não pode se limitar a repetir os termos da lei.

Requer a concessão da medida liminar para que seja revogada o 
decreto de prisão preventiva e, no mérito, a ratificação da liminar.

Junta documentos (fls. 13/42).

O magistrado presta informações às fls. 57/58.

A liminar foi indeferida – fls. 73.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pela denegação da ordem – 
fls. 75/77.

É o relatório.

VOTO – Marcos William de Oliveira, Juiz convocado – Relator

A ordem deve ser denegada.

No caso  in  concreto, observa-se que pretende o impetrante salvo 
conduto  em favor  do  paciente,  sob o  argumento,  em síntese,  de  que a decisão que 
decretou a prisão preventiva não teria sido devidamente fundamentada e ainda, que as 
condições pessoais do acusado lhe são favoráveis.

Nesse  contexto,  verifica-se  que não  assiste  razão ao  impetrante, 
mormente  quando  se  verifica,  pela  decisão  de  fls.  28/29,  que  o  magistrado  não  se 
reportou ao fato do paciente responder a processos em outros Estados da Federação, 
mas sim, á circunstância de que o acusado possui “documentos do Rio de Janeiro, São  
Paulo e Rio Grande do Norte”.

 No tocante à presença do periculum libertatis, como afirmado pelo 
Juiz  a  quo,  “não há sequer  a certeza  de que os  acusados residem nos locais  onde  
alegam, eis que se tratando de supostos estelionatários, afigura-se temerário crer tão  
somente numa mera declaração escrita desacompanhada de provas”.

Não  somente  isso,  os  documentos  acostados  indicam  que  o 
paciente teria domicílio em Luziânia/GO, em novembro de 2014, no entanto, na seara 
policial, o mesmo afirmou:

“Que  a  proposta(perante  o  Banco),  foi  feita  e  assinada  em  nome  de 
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DEMILSON, uma pessoa fictícia, posto que no Estado do Rio de Janeiro 
eu comprei um quite de cartões de crédito em nome de diversas pessoas e 
identidades e na presente data usei um desses documentos(...)”.

Ou seja, embora o paciente alegue que mora em Luziânia, percebe-
se que também passou pelo menos algum tempo do Rio de Janeiro, o que demonstra 
uma  mobilidade  pelo  País  que  poderá  prejudicar  o  curso  da  instrução  processual, 
podendo,  nesse  momento  processual,  a  liberdade  do  paciente  prejudicar  a  instrução 
processual e a ordem pública.

No tocante à alegação do impetrante que o paciente, na realidade, 
praticou a conduta de tentativa de estelionato, que corresponde a uma pena máxima em 
abstrato inferior a 04 (quatro) anos, tem-se que para a aferição da consistência de tais 
argumentos, seria necessário a análise de provas  e circunstâncias, o que não é possível  
pelo procedimento célere do HC.

Nesse sentido:

“HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  CONDENAÇÃO. 
APELAÇÃO  JULGADA.RECURSOS  ESPECIAL  E  EXTRAORDINÁRIO 
INADMITIDOS.  AGRAVO  DEINSTRUMENTO  NÃO  CONHECIDO. 
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  WRIT  SUBSTITUTIVO  DERECURSO 
PRÓPRIO.  INVIABILIDADE.  VIA  INADEQUADA.  ALEGAÇÃO 
DENULIDADE.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  MANIFESTA.  ORDEM 
DENEGADA.  1.  É  imperiosa  a  necessidade  de  racionalização  do 
habeas corpus, abem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As 
hipóteses  decabimento  do  writ  são  restritas,  não  se  admitindo  que  o 
remédio constitucional seja utilizado em substituição a recursos ordinários 
(apelação,  agravo  em  execução,  recurso  especial),  tampouco  como 
sucedâneo  de  revisão  criminal.  2.  Não  é  possível  a  impetração  de 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio. Para o enfrentamento 
de teses jurídicas na via restrita, imprescindível que haja ilegalidade 
manifesta, relativa a matéria de direito, cuja constatação seja evidente 
e independa de qualquer análise probatória. 3. Hipótese em que não 
há manifesta ilegalidade a ser reconhecida.  A Corte estadual assentou 
que o libelo foi  formulado em consonância com a pronúncia e ressaltou 
que,  seja  no  tocante  ao  libelo  seja  quanto  ao  quinto  quesito,  não  se 
demonstrou ter o paciente sofrido prejuízo. Tal constatação não pode ser 
alterada nesta via, em quevedada a análise aprofundada das provas. 4. 
Habeas corpus denegado.(STJ   , Relator: Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, Data de Julgamento: 19/06/2012, T6 - SEXTA TURMA)”

Ante o exposto, denego a ordem.

Presidiu  a  sessão  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  João 
Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos 
Senhores Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito Convocado para substituir o Exmo. 
Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior),  Relator  e  Márcio  Murilo  da  Cunha  Ramos.  Ausente 
justificadamente  Carlos  Martins  Beltrão  Filho  e  Manoel  Gonçalves  de  Abrantes  (Juiz 
convocado para substituir o Ex.mo Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho).

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  a 
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Excelentíssima Senhora Renata Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz 
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de  
maio de 2015.

Marcos William de Oliveira
            - Relator -
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